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Ordem dos 
Advogados  

do Brasil 
 

V EXAME DE ORDEM UNIFICADO  

DIREITO TRIBUTÁRIO 

PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 
Leia com atenção as instruções a seguir: 
 Você está recebendo do fiscal de sala, além deste caderno de rascunho contendo o enunciado da peça prático-
profissional e das quatro questões discursivas, um caderno destinado à transcrição dos textos definitivos das respostas. 

 Ao receber o caderno de textos definitivos você deve: 
a) verificar se a disciplina constante da capa deste caderno coincide com a registrada em seu caderno de textos 
definitivos; 
b) conferir seu nome, número de identidade e número de inscrição; 
c) comunicar imediatamente ao fiscal da sala qualquer erro encontrado no material recebido; 
d) ler atentamente as instruções de preenchimento do caderno de textos definitivos; 
e) assinar o caderno de textos definitivos, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente de cor azul ou 
preta. 

 As questões discursivas são identificadas pelo número que se situa acima do seu enunciado. 

 Durante a aplicação da prova não será permitido: 
a) qualquer tipo de comunicação entre os examinandos; 
b) levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala; 
c) portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 
receptor, gravador, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, etc., bem como relógio de qualquer espécie, óculos 
escuros ou qualquer acessório de chapelaria, como chapéu, boné, gorro, etc., e ainda lápis, lapiseira, borracha ou 
corretivo de qualquer espécie. 

 A FGV realizará a coleta da impressão digital dos examinandos no caderno de textos definitivos. 

 Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos por erro do examinando. 

 O tempo disponível para esta prova será de 5 (cinco) horas, já incluído o tempo para preenchimento do caderno de 
textos definitivos. 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração apenas as respostas constantes do caderno de textos definitivos. 

 Somente após decorridas duas horas do início da prova você poderá retirar-se da sala de prova sem levar o caderno de 
rascunho. 

 O examinando somente poderá retirar‐se do local da aplicação, levando consigo o caderno de rascunhos (prova 
prático‐profissional), a partir dos últimos 30 (trinta) minutos do tempo destinado à realização do Exame. Quando 
terminar sua prova, entregue o caderno de textos definitivos devidamente preenchido e assinado ao fiscal da sala. 

 Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 
documentos que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos poderão acompanhar, caso queiram, o 
procedimento de conferência da documentação da sala de aplicação, que será realizada pelo Coordenador da unidade, 
na Coordenação do local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair do local de aplicação antes de 
presenciar o procedimento descrito, deverá assinar termo desistindo do Exame. Caso se negue, será lavrado Termo de 
Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo Coordenador da 
unidade de provas. 

 Boa prova! 
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PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Xisto da Silva, brasileiro, administrador, solteiro, portador da carteira de identidade no. xxxx e CPF no. xxx, 
residente e domiciliado na Rua X, no. xxx, bairro Z, Município Y, Estado F, recebeu cobrança simultânea, 
por meio de uma mesma guia de documento fiscal, de dois tributos: IPTU e Taxa de Conservação das Vias e 
Logradouros Públicos (TCVLP). No caso da referida taxa, certo é que o contribuinte não concorda com sua 
cobrança, o que o levou, por meio de seu advogado, a ajuizar ação judicial a fim de declarar sua 
inconstitucionalidade, havendo pedido liminar, ainda não apreciado, para afastar a obrigatoriedade do 
recolhimento da referida exação fiscal. Por outro lado, em relação à cobrança do IPTU, pretende o 
contribuinte efetuar o seu pagamento. No entanto, a guia de pagamento é única e contém o valor global 
dos referidos tributos, tendo o banco rejeitado o pagamento parcial relativo somente ao IPTU.  

Nesse caso, considerando que o IPTU ainda não está vencido, bem como o contribuinte não obteve êxito 
para solucionar seu problema na esfera administrativa, elabore a peça adequada para efetuar o 
pagamento do imposto municipal, com base no direito material e processual pertinente. Utilize todos os 
argumentos e fundamentos pertinentes à melhor resposta. (Valor: 5,0) 
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QUESTÃO 1 
 

A concessionária de veículos Carros Ltda. impetra mandado de segurança em face da Fazenda Pública do 
Estado de Goiás objetivando que fosse considerado na base de cálculo adotada para fins de substituição 
tributária o valor dos descontos promocionais concedidos pela empresa Ford quando da venda dos 
veículos à Carros Ltda. O juiz concedeu a liminar pleiteada e determinou que a Ford promovesse o 
recolhimento do ICMS-ST com base no valor de venda diminuído dos descontos promocionais.  Quando da 
prolação da sentença, a liminar foi revogada e restabelecida a base de cálculo anterior, tendo sido intimada 
a Ford para que voltasse a proceder ao recolhimento com base no valor integral de venda.  O processo 
atualmente encontra-se em trâmite perante o Superior Tribunal de Justiça, tendo sido mantida a sentença 
monocrática.   

Em fiscalização realizada junto à Ford, o Fisco Estadual decidiu por exigir desta o recolhimento do 
montante que deixou de ser recolhido durante o período de vigência da medida liminar, acrescido das 
penalidades previstas.  Na condição de advogado da Ford, quando consultado, avalie: 

a) a legitimidade passiva da Ford para suportar a autuação realizada; (Valor: 0,60) 

b) a possibilidade de tal exigência sobre o período abrangido pela medida liminar. (Valor: 0,65) 
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QUESTÃO 2 
 

Determinado jogador integrante de importante time de futebol de estado da federação brasileira, na 
qualidade de pessoa física, ao promover, em dezembro de 2010, a importação, por conta própria, de um 
automóvel de luxo, da marca Jaguar, zero quilômetro, fabricado no exterior, foi surpreendido com a 
cobrança de tributos, inclusive o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS. Todavia, o 
jogador de futebol, inconformado com a cobrança do referido imposto estadual, ajuizou, por meio de seu 
advogado, competente mandado de segurança, com base na súmula 660 editada pelo STF, a fim de 
viabilizar a defesa dos seus direitos perante a Justiça Estadual.  

Com base no caso acima, responda aos itens a seguir, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a 
fundamentação legal pertinente ao caso. 

a) O jogador de futebol em questão estaria enquadrado na qualidade de contribuinte do ICMS? (Valor: 
0,65) 

b) Considerando que existe pedido liminar, analise sua viabilidade, bem como a do direito em discussão. 
(Valor: 0,60) 
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QUESTÃO 3 
 

A Corta Pinheiro Ltda., empresa madeireira regularmente estabelecida e em dia com suas obrigações 
fiscais, recebeu, há pouco, boleto para pagamento de duas taxas: a Taxa de Controle e Fiscalização 
Ambiental (TCFA), instituída por lei federal, que confere ao Ibama poderes para controlar e fiscalizar 
atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos naturais, que deve ser paga 
trimestralmente, e a Taxa de Conservação das Vias e Logradouros Públicos (TCVLP) do município onde a 
Corta Pinheiro Ltda. está sediada, esta com exação anual. Após uma breve pesquisa, o departamento 
jurídico da empresa atesta que, no último ano, o Ibama, apesar de manter o órgão de controle em 
funcionamento, não procedeu a qualquer fiscalização da empresa e que o município efetivamente mantém 
órgão específico responsável pela conservação das vias e logradouros públicos.  

Com base no caso acima, responda aos itens a seguir, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a 
fundamentação legal pertinente ao caso. 

a) Qual é a principal diferenciação entre a natureza jurídica da TCFA e a TCVLP e como ela influencia o caso 
em tela? (Valor: 0,85) 

b) As taxas são devidas? (Valor: 0,40) 
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QUESTÃO 4 
 

Em janeiro de 2007, o agricultor Manoel Santos teve sua extensa propriedade invadida por cinquenta 
famílias de camponeses. Inconformado, ele moveu, tempestivamente, ação de reintegração de posse com 
pedido de medida liminar no intuito de ser reintegrado na posse do imóvel, a qual foi prontamente 
deferida, embora siga pendente de cumprimento, por inércia do poder público. Com base na situação 
apresentada, responda, fundamentadamente, como repercute a incidência do Imposto Territorial Rural. 
(Valor: 1,25)
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